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§ 1º.A alocação da quantidade ofertada, conforme o disposto
no art. 8º do mencionado Ato Normativo, obedecerá a seguinte pro-
porção:

I - 50% (cinqüenta por cento) às instituições "dealers" que
tenham alcançado a meta estabelecida no inciso I do art. 2º (grupo 1)
do referido Ato Normativo e;

II - 50% (cinqüenta por cento) às instituições "dealers" que
tenham alcançado a meta estabelecida no inciso II do art. 2º (grupo 2)
do referido Ato Normativo.

§ 2º. Dos títulos destinados a cada grupo, a quantidade má-
xima que poderá ser adquirida por cada instituição observará os
critérios estabelecidos no art. 8º, § 1º, do mencionado Ato Normativo,
e será informada à instituição por meio do módulo OFDEALERS do
SELIC.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO FONTOURA VALLE

BANCO CENTRAL DO BRASIL

RESOLUÇÃO Nº 3.968, DE 28 DE ABRIL DE 2011

Dispõe sobre direcionamento de recursos
do Funcafé e prorroga o prazo para uni-
ficação dos financiamentos de custeio e de
colheita com recursos desse fundo.

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº
4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o Conselho
Monetário Nacional, em sessão realizada em 28 de abril de 2011,
tendo em vista as disposições dos art. 4º, inciso VI, da Lei nº 4.595,
de 1964, dos arts. 4º e 14 da Lei nº 4.829, de 5 de novembro de 1965,
e do art. 6º da Lei nº 10.186, de 12 de fevereiro de 2001, resolveu:

Art. 1º Os recursos consignados no Orçamento Geral da
União para o Fundo de Defesa da Economia Cafeeira (Funcafé), no
exercício de 2011, serão direcionados para financiamentos destinados
à produção e à comercialização de café, da seguinte forma:

I - operações de custeio: até R$600.000.000,00 (seiscentos
milhões de reais);

II - operações de colheita: até R$300.000.000,00 (trezentos
milhões de reais);

III - operações de estocagem: até R$500.000.000,00 (qui-
nhentos milhões de reais);

IV - operações de Financiamento para Aquisição de Café
(FAC): até R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais);

V - operações destinadas à recuperação de lavouras de café
atingidas por chuvas de granizo: até R$40.000.000,00 (quarenta mi-
lhões de reais);

VI - linha de crédito de comercialização para financiar a
constituição de margem de garantia e ajustes diários nas vendas a
futuro, a aquisição de prêmios nos contratos de opções de vendas e as
taxas e emolumentos afetos a essas transações, quando referenciadas
em café da safra 2010/2011: até R$50.000.000,00 (cinquenta milhões
de reais); e

VII - linha extraordinária de crédito para a composição de
dívidas decorrentes de financiamentos à produção de café: até
R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais).

Art. 2° O art. 7º da Resolução nº 3.856, de 27 de maio de
2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7º A partir de 1º setembro de 2011, os financiamentos
de custeio e colheita efetuados com recursos do Funcafé serão uni-
ficados, passando os itens financiáveis por meio das atuais operações
de colheita a integrar os itens financiáveis em operações de custeio."
(NR)

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ANTONIO TOMBINI
Presidente

RESOLUÇÃO Nº 3.969, DE 28 DE ABRIL DE 2011

Concede novo prazo para contratação da
linha de crédito emergencial para os ori-
zicultores do Rio Grande do Sul, no âmbito
do Programa de Estímulo à Produção Agro-
pecuária Sustentável (Produsa), de que trata
o MCR 13-8-3.

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº
4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o Conselho
Monetário Nacional, em sessão realizada em 28 de abril de 2011,
tendo em vista as disposições do art. 4º, inciso VI, da Lei nº 4.595, de
1964, e dos arts. 4º e 14 da Lei nº 4.829, de 5 de novembro de 1965,
resolveu:

Art. 1º O Manual de Crédito Rural - MCR 13-8-3-"f" passa
a vigorar com a seguinte redação:

"f) prazo para contratação: até 30/9/2011;" (NR)
Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

ALEXANDRE ANTONIO TOMBINI
Presidente

RESOLUÇÃO Nº 3.970, DE 28 DE ABRIL DE 2011

Exclui a exigência de pagamento mínimo
de 20% do saldo devedor do financiamento
para a prorrogação do vencimento das ope-
rações de Empréstimo do Governo Federal
(EGF) de arroz, da safra 2009/2010, con-
tratadas nos estados do Rio Grande do Sul
e de Santa Catarina.

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº
4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o Conselho
Monetário Nacional, em sessão realizada em 28 de abril de 2011,
tendo em vista as disposições dos arts. 4º, inciso VI, da Lei nº 4.595,
de 1964, 4º e 14 da Lei nº 4.829, de 5 de novembro de 1965, 5º da
Lei nº 10.186, de 12 de fevereiro de 2001, resolveu:

Art. 1º O § 1º do art. 1º da Resolução nº 3.952, de 24 de
fevereiro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

"§ 1º Para ter direito à prorrogação de que trata este artigo,
o mutuário deve solicitá-la até a data do vencimento atual de cada
operação." (NR)

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ANTONIO TOMBINI
Presidente

RESOLUÇÃO Nº 3.971, DE 28 DE ABRIL DE 2011

Altera o inciso XI do art. 9º-N da Reso-
lução nº 2.827, de 30 de março de 2001, e
estabelece novo prazo para concessão de
empréstimos em moeda por instituições fi-
nanceiras federais para os Estados e Dis-
trito Federal.

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei n°
4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o Conselho
Monetário Nacional, em sessão realizada em 28 de abril de 2011, com
fundamento no art. 4º, incisos VI e VIII, da Lei n° 4.595, de 1964,
resolveu:

Art. 1º O art. 9º-N da Resolução nº 2.827, de 30 de março de
2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

"XI - Prazo de contratação: até 30 de dezembro de 2011."
(NR)

Art. 2º Fica alterado o inciso III do parágrafo único do art.
9º-N da Resolução 2.827, de 2001, que passa a vigorar com a se-
guinte redação:

"III - prazo de contratação: até 30 de dezembro de 2011,
observadas a avaliação prévia da Secretaria do Tesouro Nacional no
que se refere ao art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de
2000, e as condições de salvaguarda a que se refere a Resolução nº
3.751, de 30 de junho de 2009." (NR)

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ANTONIO TOMBINI
Presidente

RESOLUÇÃO Nº 3.972, DE 28 DE ABRIL DE 2011

Dispõe sobre cheques, devolução e oposi-
ção ao seu pagamento.

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº
4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o Conselho
Monetário Nacional, em sessão realizada em 28 de abril de 2011, com
base nos arts. 3º, inciso V, e 4º, inciso VIII, da referida lei, e 69 da
Lei nº 7.357, de 2 de setembro de 1985, resolveu:

Art. 1º As instituições financeiras mantenedoras de contas de
depósitos à vista devem aprimorar e explicitar a disciplina adotada
para o uso do cheque por parte de seus correntistas, estabelecendo
critérios objetivos e transparentes, de natureza operacional, para o
fornecimento de folhas de cheque, que contemple as disposições
legais e regulamentares sobre a matéria.

§ 1º Cabe às instituições financeiras manter os correntistas
orientados sobre:

I - a disciplina estabelecida para o uso do cheque;
II - as práticas incompatíveis com a disciplina adotada, bem

como com as disposições legais e regulamentares sobre a matéria;
III - as práticas que podem caracterizar abuso do direito de

impedir o curso normal dos cheques; e
IV - as cominações legais e regulamentares e as medidas

cabíveis, no caso de descumprimento da regulamentação e da dis-
ciplina estabelecida.

§ 2º Com vistas à adoção dos procedimentos de que trata
este artigo, a instituição financeira deve:

I - adequar seus sistemas de controle e de acompanhamento
de contas de depósitos à vista, objetivando monitorar comportamento
incompatível com a disciplina estabelecida; e

II - adotar, nos casos considerados incompatíveis com a
disciplina estabelecida, as seguintes medidas:

a) orientação;
b) notificação formal;
c) suspensão do fornecimento de folhas de cheques; ou
d) encerramento da conta.

Art. 2º As instituições financeiras devem incluir nos con-
tratos de abertura e manutenção de contas de depósitos à vista mo-
vimentáveis por meio de cheques, entre outras, cláusulas prevendo:

I - as regras de natureza operacional para o fornecimento de
folhas de cheques;

II - a possibilidade de não fornecimento ou de interrupção do
fornecimento de folhas de cheques;

III - as cominações legais e regulamentares e as medidas de
que trata o art. 1º; e

IV - a gratuidade do fornecimento de até dez folhas de
cheques por mês, desde que o correntista reúna os requisitos ne-
cessários à utilização de cheques, de acordo com a regulamentação
em vigor e as condições pactuadas, nos termos do art. 2º da Re-
solução nº 3.919, de 25 de novembro de 2010.

Parágrafo único. As regras para o fornecimento de folhas de
cheques ao correntista devem ser estabelecidas com base, entre ou-
tros, nos seguintes critérios:

I - saldo suficiente para o pagamento de cheques;
II - restrições cadastrais;
III - histórico de práticas e ocorrências na utilização de

cheques;
IV - estoque de folhas de cheque em poder do correntista;
V - registro no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fun-

dos (CCF); e
VI - regularidade dos dados e dos documentos de iden-

tificação do correntista.
Art. 3º As folhas de cheques fornecidas pelas instituições

financeiras devem trazer impressas as seguintes informações na área
destinada à identificação do titular ou titulares de contas de depósitos
à vista:

I - o nome do correntista e o respectivo número de inscrição
no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ);

II - o número, o órgão expedidor e a sigla da Unidade da
Federação referentes ao documento de identidade constante do con-
trato de abertura e manutenção de conta de depósitos à vista, no caso
de pessoas naturais;

III - a data de início de relacionamento contratual do cor-
rentista com instituições financeiras, na forma estabelecida na Re-
solução nº 3.279, de 29 de abril de 2005, e regulamentação com-
plementar; e

IV - a data de confecção da folha de cheque, no formato
"Confecção: mês/ano", na parte inferior da área destinada à iden-
tificação da instituição financeira, no anverso do cheque.

Parágrafo único. Com relação ao disposto nos incisos I a III
do caput, deve ser observado que:

I - no caso de conta de titularidade de menor ou de incapaz,
devem constar, no mínimo, os dados de identificação do responsável
que o represente ou assista;

II - no caso de conta de titularidade de pessoa economi-
camente dependente, devem constar, no mínimo, os dados de iden-
tificação do responsável; e

III - no caso de conta conjunta, devem constar, no mínimo,
os dados de identificação de dois titulares, intercalados pelos termos
"e" ou "ou", conforme o caso, e a indicação da eventual existência de
outros titulares mediante a utilização dos termos "e outros" ou "ou
outros".

Art. 4º É permitida a prestação de serviço de entrega de
folhas de cheques em domicílio em favor de titulares de contas de
depósitos à vista, por meio de empresas de correio ou de malotes, ou
de serviço próprio da instituição financeira, mediante autorização
formal do correntista.

§ 1º No caso de conta conjunta, o serviço somente pode ser
prestado mediante autorização de todos os titulares da conta.

§ 2º A instituição financeira deve disponibilizar as infor-
mações, nos termos do art. 9º, sobre as folhas de cheques transferidas
ao serviço de entregas e ainda não desbloqueadas pelo correntista.

§ 3º Consideram-se desbloqueadas as folhas de cheques pelo
correntista quando:

I - houver comunicação formalizada por assinatura, admitido
o emprego de transação ou comunicação eletrônica, mediante senha
ou qualquer procedimento apto à produção de prova para fins legais;
ou

II - for apresentado ao banco sacado, para pagamento, che-
que emitido em folha ainda bloqueada, com assinatura autêntica.

Art. 5º As instituições financeiras devem exigir, para a efe-
tivação de sustação ou revogação de cheque, solicitação formalizada
pelo interessado, não cabendo julgamento sobre o mérito ou a re-
levância do motivo apresentado, conforme dispõem os arts. 35 e 36
da Lei nº 7.357, de 2 de setembro de 1985, admitido o emprego de
transação ou comunicação eletrônica, mediante senha ou qualquer
procedimento apto à produção de prova para fins legais.

§ 1º No caso de solicitação de sustação ou revogação por
motivo de furto, roubo ou extravio de cheque emitido pelo cor-
rentista, ou de folhas de cheque em branco, conforme o caso, deve ser
apresentado pelo solicitante o respectivo boletim de ocorrência po-
licial.

§ 2º Devem ser aceitas solicitações de sustação ou revogação
em caráter provisório, mediante qualquer meio de comunicação, ob-
servado que referida solicitação deve ser confirmada, nas condições
previstas neste artigo, até o encerramento do expediente ao público do
segundo dia útil seguinte ao do registro da solicitação, excluído o
próprio dia da comunicação, sendo, em caso contrário, considerada
inexistente pela instituição financeira.

§ 3º Os cheques devolvidos pelos motivos específicos re-
lativos à sustação ou revogação decorrente de furto, roubo ou ex-
travio, efetivada nos termos do § 1º, não poderão ser objeto de
anulação da respectiva sustação ou revogação.

jussara.faria
Retângulo

jussara.faria
Retângulo



Nº 81, sexta-feira, 29 de abril de 2011 67ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012011042900067

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Art. 6º A instituição financeira sacada é obrigada a fornecer,
mediante solicitação formal do interessado, as informações adiante
especificadas, conforme os casos indicados:

I - nome completo e endereços residencial e comercial do
emitente, no caso de cheque devolvido por:

a) insuficiência de fundos;
b) motivos que ensejam registro de ocorrência no CCF;
c) sustação ou revogação devidamente confirmada, não mo-

tivada por furto, roubo ou extravio;
d) divergência, insuficiência ou ausência de assinatura; ou
e) erro formal de preenchimento;
II - além das informações estabelecidas no inciso I:
a) cópia da solicitação formal de sustação ou revogação, ou

reprodução impressa dos respectivos termos, na hipótese de ter sido
solicitada e confirmada por meio de transação eletrônica, contendo a
razão alegada pelo emitente ou pelo beneficiário, no caso de cheque
devolvido por sustação ou revogação não motivada por furto, roubo
ou extravio; e

b) nome completo, endereços residencial e comercial, nú-
mero do documento de identidade e número de inscrição no CPF, do
emitente, no caso de cheque devolvido por qualquer dos casos in-
cluídos no inciso I, emitido por titular de conta conjunta cujos dados
de identificação não constem do cheque;

III - declaração sobre a autenticidade ou não da assinatura do
emitente, mediante exame equivalente ao que seria realizado em pro-
cedimento de pagamento de cheque apresentado ao caixa, em se
tratando de cheque devolvido por sustação ou revogação motivada
por furto, roubo ou extravio de folha de cheque em branco.

Parágrafo único. As informações referidas neste artigo:
I - devem ser prestadas em documento timbrado da ins-

tituição financeira, firmado por seu preposto; e
II - somente podem ser fornecidas:
a) ao beneficiário, caso esteja indicado no cheque, ou a

mandatário legalmente constituído; ou
b) ao portador, em se tratando de cheque em relação ao qual

a legislação em vigor não exija a identificação do beneficiário e que
não contenha a referida identificação.

Art. 7º A inclusão indevida de ocorrência no CCF, bem
como a consequente exclusão, não pode gerar cobrança de quaisquer
despesas ou tarifas do correntista.

Art. 8º A instituição financeira acolhedora de depósitos em
cheque deve fornecer, a pedido do emissor de cheque incluído no
CCF, mediante apresentação de cópia do cheque, o nome completo e
endereços residencial e comercial do beneficiário-depositante.

Parágrafo único. O fornecimento dos dados de que trata o
caput deve ser autorizado pelo beneficiário-depositante.

Art. 9º As instituições financeiras mantenedoras de contas de
depósitos à vista devem disponibilizar informações sobre as seguintes
ocorrências relativas a um determinado cheque:

I - cheque sustado ou revogado;
II - cheque objeto de sustação ou revogação em caráter

provisório não expirada e ainda não confirmada;
III - cheque enviado ao domicílio do correntista cujo des-

bloqueio não tenha sido realizado;
IV - cheque cancelado pela instituição financeira sacada;
V - cheque referente à conta de depósitos à vista objeto de

bloqueio judicial total;
VI - cheque furtado, roubado, extraviado ou destruído du-

rante o processo de compensação;
VII - cheque referente à conta de depósitos à vista mantida

em cooperativa de crédito cujo contrato com a instituição financeira
prestadora do serviço de compensação esteja encerrado, ocorrência a
ser registrada pela cooperativa de crédito; e

VIII - cheque referente à conta de depósitos à vista en-
cerrada.

§ 1º A consulta às informações de que trata o caput deve ser
referente a um cheque específico e estar disponível ao interessado,
com atualização no prazo de um dia útil após a comunicação ou
constatação da ocorrência.

§ 2º Considera-se interessado o emitente, o beneficiário no-
minado, o portador legitimado, o endossante, o endossatário, o ava-
lista ou qualquer pessoa que pretenda integrar, de qualquer modo, a
relação cambial.

Art. 10. Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, ficando estabelecidos os seguintes prazos, contados a partir
da referida data:

I - seis meses, para os ajustes necessários à implementação
do disposto no art. 3º, inciso IV;

II - doze meses:
a) para a disponibilização das informações de que trata o art.

9º; e
b) para os ajustes dos instrumentos contratuais, relativos às

contas de depósitos à vista, às disposições desta resolução.
Art. 11. Ficam revogados o art. 25 do Regulamento anexo à

Resolução nº 1.631, de 24 de agosto de 1989, com a redação dada
pela Resolução nº 1.682, de 31 de janeiro de 1990, a Resolução nº
2.537, de 26 de agosto de 1998, e os arts. 3º e 4º da Resolução nº
2.747, de 28 de junho de 2000.

ALEXANDRE ANTONIO TOMBINI
Presidente

ATO Nº 1.185, DE 28 DE ABRIL DE 2011

O Presidente do Banco Central do Brasil, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 12, inciso XVII, do Regimento Interno,
com fundamento no artigo 1º, combinado com os artigos 15, inciso I,
alíneas "a" e "b", § 1º, e 5º da Lei 6.024, de 13 de março de 1974,
tendo em vista o grave comprometimento da situação econômico-
financeira e a grave violação das normas emanadas do Conselho

Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil, de acordo com
decisão da Diretoria Colegiada em reunião de 27 de abril de 2011,
conforme consta no Processo 1101511611, resolve:

I - decretar a intervenção no Banco Morada S.A. (CNPJ
43.717.511/0001-31), com sede no Rio de Janeiro (RJ);

II - nomear interventor, com plenos poderes de gestão, Sid-
ney Ramos Ferreira, carteira de identidade 1.000.686 IPF/RJ e CPF
1 0 7 . 5 11 . 2 2 7 - 3 4 .

ALEXANDRE ANTONIO TOMBINI

ATO Nº 1.186, DE 28 DE ABRIL DE 2011

O Presidente do Banco Central do Brasil, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 12, inciso XVII, do Regimento Interno,
com fundamento no artigo 1º, combinado com os artigos 51 e 5º da
Lei 6.024, de 13 de março de 1974, considerando haver decretado,
nesta data, a intervenção no Banco Morada S.A., com o qual a
empresa mantém vínculo de interesse, caracterizado pelo poder de
controle e pela existência de administração comum, de acordo com
decisão da Diretoria Colegiada em reunião de 27 de abril de 2011,
conforme consta no Processo 1101511611, resolve:

I - decretar, por extensão, a intervenção na Morada Viagens
e Turismo Ltda (CNPJ 33.933.789/0001-92), com sede no Rio de
Janeiro (RJ);

II - nomear interventor, com plenos poderes de gestão, Sid-
ney Ramos Ferreira, carteira de identidade 1.000.686 - IPF/RJ e CPF
1 0 7 . 5 11 . 2 2 7 - 3 4 .

ALEXANDRE ANTONIO TOMBINI

ATO Nº 1.187, DE 28 DE ABRIL DE 2011

O Presidente do Banco Central do Brasil, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 12, inciso XVII, do Regimento Interno,
com fundamento no artigo 1º, combinado com os artigos 51 e 5º da
Lei 6.024, de 13 de março de 1974, considerando haver decretado,
nesta data, a intervenção no Banco Morada S.A., com o qual a
empresa mantém vínculo de interesse, caracterizado pelo poder de
controle e pela existência de administração comum, de acordo com
decisão da Diretoria Colegiada em reunião de 27 de abril de 2011,
conforme consta no Processo 1101511611, resolve:

I - decretar, por extensão, a intervenção na Morada Ad-
ministradora de Cartões de Crédito Ltda. (CNPJ 00.065.180/0001-90),
com sede no Rio de Janeiro (RJ);

II - nomear interventor, com plenos poderes de gestão, Sid-
ney Ramos Ferreira, carteira de identidade 1.000.686 - IPF/RJ e CPF
1 0 7 . 5 11 . 2 2 7 - 3 4 .

ALEXANDRE ANTONIO TOMBINI

ATO Nº 1.188, DE 28 DE ABRIL DE 2011

O Presidente do Banco Central do Brasil, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 12, inciso XVII, do Regimento Interno,
com fundamento no artigo 1º, combinado com os artigos 51 e 5º da
Lei 6.024, de 13 de março de 1974, considerando haver decretado,
nesta data, a intervenção no Banco Morada S.A., com o qual a
empresa mantém vínculo de interesse, caracterizado pelo poder de
controle e pela existência de administração comum, de acordo com
decisão da Diretoria Colegiada em reunião de 27 de abril de 2011,
conforme consta no Processo 1101511611, resolve:

I - decretar, por extensão, a intervenção na Morada Infor-
mática e Serviços Técnicos Ltda. (CNPJ 27.839.869/0001-80), com
sede no Rio de Janeiro (RJ);

II - nomear interventor, com plenos poderes de gestão, Sid-
ney Ramos Ferreira, carteira de identidade 1.000.686 - IPF/RJ e CPF
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ALEXANDRE ANTONIO TOMBINI

DIRETORIA COLEGIADA
DIRETORIA DE LIQUIDAÇÕES E CONTROLE DE

OPERAÇÕES DO CRÉDITO RURAL
GERÊNCIA EXECUTIVA DE REGULAÇÃO E

CONTROLE DAS OPERAÇÕES RURAIS E DO
PROAGRO

CARTA-CIRCULAR Nº 3.502, DE 28 DE ABRIL DE 2011

Altera o MCR - Documento 24.

Em conformidade com as disposições previstas nas Reso-
luções nºs 3.960 e 3.962, de 31 de março de 2011, e tendo em vista
o disposto no art. 4º da Circular nº 3.464, de 13 de agosto de 2009,
comunicamos que ficam alterados os seguintes códigos do Docu-
mento 24 do Manual de Crédito Rural (MCR):

I - Anexo II - Códigos dos Recursos Obrigatórios (MCR 6-
2):

3.1.10.16-2 Operações de desconto, exceto as representativas
da comercialização de leite, com beneficiários do Pronaf (MCR 3-4,
6-2-6 e 6-2-9-"a").

Informar o valor médio das aplicações em operações de
desconto de Duplicata Rural (DR) e Nota Promissória Rural (NPR)
contratadas com beneficiários do Pronaf, exceto as representativas da
comercialização de leite, respeitados os limites e condições previstos
no MCR 3-4.

A soma do valor informado neste código com os valores
informados nos códigos 3.1.20.16-9, 3.1.30.11-1 e 3.1.30.12-8 será
computada para cumprimento das respectivas exigibilidade/subexi-
gibilidades até o limite de 10% (dez por cento) do total informado no
código 2.1.10.00-8 (exigibilidade - própria), que, para apuração desta
base, deve ser acrescido dos valores informados nos códigos
2.1.20.00-5 (captação DIR-Geral), 2.1.20.10-8 (captação DIR-Subex),
2.1.20.20-1 (captação DIR-Pronaf), 2.1.20.30-4 (captação DIR-Pro-
namp), 2.1.30.00-2 (Recursos Transferidos pelo Banco Central do
Brasil - Exigibilidade Geral), 2.1.30.10-5 (Recursos Transferidos pelo
Banco Central do Brasil - Subexigibilidade Cooperativa), 2.1.30.20-8
(Recursos Transferidos pelo Banco Central do Brasil - Subexigi-
bilidade Pronaf) e 2.1.30.30-1 (Recursos Transferidos pelo Banco
Central do Brasil - Subexigibilidade Pronamp) e deduzido dos valores
informados nos códigos 3.1.10.50-2 (aplicação via DIR-Pronaf),
3.1.20.20-0 (aplicação via DIR-Subex), 3.1.30.20-7 (aplicação via
DIR-Geral) e 3.1.40.20-4 (aplicação via DIR-Pronamp).

O montante que exceder este limite será desconsiderado para
fins de cumprimento da exigibilidade/subexigibilidades. A planilha
eletrônica procederá automaticamente ao ajuste deste limite respei-
tando a proporcionalidade dos saldos informados em cada código que
compõe esta faculdade. É facultado o preenchimento parcial destes
saldos à instituição financeira que não desejar este procedimento de
ajuste.

3.1.20.16-9 Operações de desconto, exceto as representativas
da comercialização de leite, com valor de até R$200.000,00 (MCR 3-
4, 6-2-7-"b" e 6-2-9-"a").

Informar o valor médio das aplicações em operações de
desconto de Duplicata Rural (DR) e Nota Promissória Rural (NPR),
exceto as representativas da comercialização de leite, cujo valor con-
tratado não ultrapasse R$200.000,00, respeitados os limites e con-
dições previstos no MCR 3-4.

A soma do valor informado neste código com os valores
informados nos códigos 3.1.10.16-2, 3.1.30.11-1 e 3.1.30.12-8 será
computada para cumprimento das respectivas exigibilidade/subexi-
gibilidades até o limite de 10% (dez por cento) do total informado no
código 2.1.10.00-8 (exigibilidade - própria), que, para apuração desta
base, deve ser acrescido dos valores informados nos códigos
2.1.20.00-5 (captação DIR-Geral), 2.1.20.10-8 (captação DIR-Subex),
2.1.20.20-1 (captação DIR-Pronaf) e 2.1.20.30-4 (captação DIR-Pro-
namp), 2.1.30.00-2 (Recursos Transferidos pelo Banco Central do
Brasil - Exigibilidade Geral), 2.1.30.10-5 (Recursos Transferidos pelo
Banco Central do Brasil - Subexigibilidade Cooperativa), 2.1.30.20-8
(Recursos Transferidos pelo Banco Central do Brasil - Subexigi-
bilidade Pronaf) e 2.1.30.30-1 (Recursos Transferidos pelo Banco
Central do Brasil - Subexigibilidade Pronamp) e deduzido dos valores
informados nos códigos 3.1.10.50-2 (aplicação via DIR-Pronaf),
3.1.20.20-0 (aplicação via DIR-Subex), 3.1.30.20-7 (aplicação via
DIR-Geral) e 3.1.40.20-4 (aplicação via DIR-Pronamp).

O montante que exceder este limite será desconsiderado para
fins de cumprimento da exigibilidade/subexigibilidades. A planilha
eletrônica procederá automaticamente ao ajuste deste limite respei-
tando a proporcionalidade dos saldos informados em cada código que
compõe esta faculdade. É facultado o preenchimento parcial destes
saldos à instituição financeira que não desejar este procedimento de
ajuste.

3.1.30.11-1 Operações de desconto, exceto as representativas
da comercialização de leite, com valor superior a R$200.000,00
(MCR 3-4 e 6-2-9-"a").

Informar o valor médio das aplicações em operações de
desconto de Duplicata Rural (DR) e Nota Promissória Rural (NPR),
exceto as representativas da comercialização de leite, cujo valor con-
tratado seja superior a R$200.000,00, respeitados os limites e con-
dições previstos no MCR 3-4.

A soma do valor informado neste código com os valores
informados nos códigos 3.1.10.16-2, 3.1.20.16-9 e 3.1.30.12-8 será
computada para cumprimento das respectivas exigibilidade/subexi-
gibilidades até o limite de 10% (dez por cento) do total informado no
código 2.1.10.00-8 (exigibilidade - própria), que, para apuração desta
base, deve ser acrescido dos valores informados nos códigos
2.1.20.00-5 (captação DIR-Geral), 2.1.20.10-8 (captação DIR-Subex),
2.1.20.20-1 (captação DIR-Pronaf) e 2.1.20.30-4 (captação DIR-Pro-
namp), 2.1.30.00-2 (Recursos Transferidos pelo Banco Central do
Brasil - Exigibilidade Geral), 2.1.30.10-5 (Recursos Transferidos pelo
Banco Central do Brasil - Subexigibilidade Cooperativa), 2.1.30.20-8
(Recursos Transferidos pelo Banco Central do Brasil - Subexigi-
bilidade Pronaf) e 2.1.30.30-1 (Recursos Transferidos pelo Banco
Central do Brasil - Subexigibilidade Pronamp) e deduzido dos valores
informados nos códigos 3.1.10.50-2 (aplicação via DIR-Pronaf),
3.1.20.20-0 (aplicação via DIR-Subex), 3.1.30.20-7 (aplicação via
DIR-Geral) e 3.1.40.20-4 (aplicação via DIR-Pronamp).

O montante que exceder este limite será desconsiderado para
fins de cumprimento da exigibilidade/subexigibilidades. A planilha
eletrônica procederá automaticamente ao ajuste deste limite respei-
tando a proporcionalidade dos saldos informados em cada código que
compõe esta faculdade. É facultado o preenchimento parcial destes
saldos à instituição financeira que não desejar este procedimento de
ajuste.

3.1.30.12-8 Operações de custeio superiores aos limites es-
tabelecidos no MCR 3-2 (MCR 6-2-9-"a")

Informar o valor médio das aplicações em operações de
custeio cujo montante, para cada tomador/produto, em cada safra e
em todo o Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), seja superior
aos limites estabelecidos no MCR 3-2, vedada a aplicação dos re-
feridos recursos em créditos de custeio de beneficiamento ou de
industrialização.

A soma do valor informado neste código com os valores
informados nos códigos 3.1.10.16-2, 3.1.20.16-9 e 3.1.30.11-1 será
computada para cumprimento das respectivas exigibilidade/subexi-
gibilidades até o limite de 10% (dez por cento) do total informado no
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